
 

TRIBUNAL DE  CONTAS  DO  ESTADO 

PROCESSO TC Nº 07210/12 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE 

SANTA FÉ.  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

COM PROVENTOS PROPORCIONAIS. 

DETERMINA-SE PRAZO  À AUTORIDADE 

COMPETENTE PARA RETIFICAÇÃO. 

  

RESOLUÇÃO RC2-TC- 00121/2.013 

 

RELATÓRIO: 

 

 

O processo TC Nº 07210/12 é alusivo à concessão de Aposentadoria Voluntária com 

Proventos Proporcionais, concedida ao Sr.  Francisco Alexandre Alves, Auxiliar de 

Serviços Gerais, matrícula nº 00.11.175, lotado na Secretaria Municipal de Educação 

(fl. 258). 

 

A Divisão de Auditoria de Atos de Pessoal e Gestão Previdenciária – DIAPG, em 

relatório preliminar pronunciou-se no sentido de se cientificar o Presidente do 

Instituto de Previdência do Servidor Municipal Bonitense para adoção das seguintes 

providências (fls. 262/263):    

 

o Tornar sem efeito a Portaria nº 045/2012 (fl. 258) (notificação dirigida ao 

Prefeito) 

o Emitir nova Portaria de concessão do ato aposentatório com efeitos retroativos 

a 15/02/2012. 

o Retificar os cálculos proventuais, utilizando o total de dias indicado pela 

Auditoria, enviando cópia de contra cheque atualizado. 

o A nova Portaria deve ser assinada pelo Presidente do Instituto de Previdência 

do Município de Bonito de Santa Fé/PB, com a devida publicação na Imprensa 

Oficial. 

o Enviar novo demonstrativo de tempo de serviço visto que há divergências 

quanto ao montante de dias trabalhados pelo aposentando. 

 

Apesar de citados a Prefeita sra. Alderi de Oliveira Caju e o Presidente do Instituto de 

Previdência do Servidor Municipal Bonitense – IPASB,  Sr. Eliphas Dias Palitot, ambos 

deixaram decorrer o prazo sem prestar qualquer esclarecimento. 
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Chamado a se pronunciar, o Ministério Público Especial, através de parecer da lavra 

da Subprocuradora dra. Elvira Samara Pereira de Oliveira, opinou pela baixa de 

Resolução, assinando prazo para que o ilustre Representante da IPASB proceda à 

efetivação das providências nos termos esposados pela Auditoria (fls. 274/275). 

 

O interessado não foi notificado acerca da inclusão do presente processo na pauta 

desta sessão. 

 

VOTO DO RELATOR: 

Voto acompanhando o entendimento do Ministério Público Especial  pela assinação do 

prazo de trinta dias ao Presidente do Instituto de Previdência do Servidor Municipal 

Bonitense – IPASB, Sr. Eliphas Dias Palitot, para adoção de  providências cabíveis, 

visando o restabelecimento da legalidade,  findo o qual deverão os autos retornar ao 

exame da 2ª Câmara deste Tribunal para julgamento definitivo. 

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA: 

 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, tendo em vista o que consta 

dos autos do processo TC Nº 07210/12, no uso de suas atribuições constitucionais e 

legais, em sessão realizada nesta data, à unanimidade de votos, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Assinar o prazo de trinta dias ao Presidente da IPASB, Sr. Eliphas Dias Palitot, 

para adoção das providências cabíveis, visando ao restabelecimento da  legalidade, 

findo o qual deverão os autos retornar ao exame da 2ª Câmara deste Tribunal para 

julgamento definitivo.  

 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Publique-se, intime-se e cumpra-se. 

TCE-Sala das Sessões da 2ª Câmara –Miniplenário Adailton Coêlho Costa 

João Pessoa, 10 de  setembro de 2.013. 
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